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LEI N! 1034, de 04 de abril de 2003. 

Altera dispositivo da Lti 11! 829, de 17 de deumbro de 1999, que dispõe 
sobre a c.ontratafão por tempo determinado para atender a 11eassidade 
temporária de a:apcional interesse públic.o. 

O Povo do Município de Piúma, Estado do Espírito Santo, por seus representantes legais 
aprovou e, eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 

Art. Iº ·Passa a vigorar com a seguinte redação o parágrafo 22 do art. 4º, da Lei n! 829, de 17 de 
dezembro de 1999: 

§2! A c.ontmtaçíto de Servente não Esc.o!llr (Gari) pam os serviç.os temporários de varredum, 
capina, c.oleta domiciliar de liw e outros correlatos, poderll.o ser firmados somente ap6s processo 
seletivo simplijicndo, desde que nilo baja candidato classificado em concul!o público 11a 
expectativa de surgimento de vaga, 11110 podendo exader ao número: 
I - de 50 (ci11qae11ta) contratados, 110 período compreendido entre os meJlJ de dez.embro de um 
ano a fevereiro do ano seg;ui11te; 
II - de 30 (trima) contratados, no período compremdido entre os meses de morfQ a novembro. 

Art. 2R - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e terá eficácia pelo prazo de 12 (doze) 
meses, contados daquela data. 

Piúma/ES, 04 de abril de 2003; 39º da Emancipação Política . 
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REGISTRADO E PUl:S1.ICADO ~J 
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"NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLJCA, NÃO HÁ LJBERDADE NEM VONTADE PESSOAL ENOUANTO NA ADMINISTRAÇÃO PARTICULAR É Llcrro FAZER 
TUDO OUE A LEI NÃO PROÍBE. NA ADMINISTRA CÃO PÚBLJCA só É PERMmoo FAZER o OUE A LEI AUTORIZA "'JHELY LOPES MEIRELLESJ. 


